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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator):
Trata-se de apelação interposta pela parte exequente contra sentença que – acolhendo impugnação ao cumprimento de sentença relativa à ação coletiva ajuizada pela Associação Nacional dos Servidores da Previdência Social – ANASPS, em favor de seus associados, objetivando o reajuste de 28,86% - julgou extinta a execução, sem resolução do mérito, declarando a ilegitimidade ativa dos exequentes que não constam na relação inicial dos beneficiários.

Alega a parte apelante ter havido violação à coisa julgada, visto que o título judicial transitado em julgado reconheceu a legitimidade da ANASPS para estar em juízo em favor de seus representados, com base tão somente na autorização assemblear, não havendo distinção quanto a servidores constantes ou não da listagem.

Sustenta, ainda, que todos os beneficiários do processo se filiaram à Associação anteriormente ao ajuizamento da ação coletiva, tendo, assim, autorizado o manejo da demanda por meio da assembleia geral.
Em tempo, pugnam os apelantes pela aplicação do princípio da causalidade, para que não sejam os exequentes condenados na sucumbência, uma vez que não eles não teriam dado causa à sua ilegitimidade, que decorreu de mudança na jurisprudência sobre o tema.

Por fim, se mantida sua sucumbência, requerem sejam alterados os critérios de fixação dos honorários, utilizando-se da equidade e afastando-se os critérios previstos no CPC de 2015.

Contrarrazões apresentadas pelo executado (INSS).

É, em síntese, o relatório.

V O T O

Apelação que preenche os requisitos subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Legitimidade ativa/ausência de pressuposto processual 

Apresenta-se neste caso a discussão concernente à necessidade de autorização, ou não, para que entidades associativas proponham ações em favor dos seus associados, o que foi objeto de consideração pela associação autora, desde a inicial, pela desnecessidade; e pela ré, pela necessidade.

Como se viu do relatório, o juiz considerou imprescindível a lista de beneficiários, o que não fora cumprido pela parte autora, motivo pelo qual fora indeferida a inicial, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito.

Pois bem. Sempre entendi que associação de servidores não substitui o sindicato da categoria, e registro passagem constante de sentenças que proferi sobre a matéria ao longo de anos de judicatura de primeira instância, nestes termos:
As associações só têm legitimidade para postular em nome próprio em favor dos seus associados se dois requisitos se fizerem presentes: a) autorização expressa, e b) defesa de direito conexo com a finalidade institucional da associação.

A defesa de direito decorrente de relação de trabalho não se inclui legitimamente, ainda que o diga o respectivo estatuto, entre as finalidades das associações de servidores, mas da organização sindical respectiva. Admitir-se postulação dessa natureza por associação é conferir-lhe prerrogativa exclusiva do sindicato, o que é absurdo e viola o princípio constitucional da unicidade sindical. A cláusula genérica de "representação de classe" não confere à entidade associativa direitos e prerrogativas deferidos constitucionalmente aos sindicatos (item III, art. 8º, da Constituição da República).


Associações de servidores têm amplo campo de atuação (cultura, esporte, lazer, assistência etc), mas nada que seja próprio do sindicato da categoria. Com efeito, admitir-se a postulação por associações de direitos decorrentes de relação de trabalho seria a admissão de verdadeiros entes sindicais a latere, com pluralidade de legitimados, enquanto o sistema, ainda, é o da unicidade sindical. 

Excetuadas as categorias profissionais ou de servidores que por mandamento constitucional não podem sindicalizar-se, todas as demais podem associar-se em sindicatos ou se encontram abrigadas nos existentes. 

Sindicato cuida dos interesses decorrentes de relação de trabalho, associação cuida de outros interesses, pois admitir-se legitimação concorrente em matéria de relações de trabalho é violar a Constituição.

Certo é, porém, que as associações de servidores, ainda que estes contem com sindicatos da categoria, há muito são realidades que não se podem ignorar, nem se podem excluí-las do cenário de discussão e reivindicação de direitos das categorias funcionais; são instituições para-sindicais, que funcionam ao lado dos sindicatos e que os substituem com muita versatilidade, seja porque têm modo de instituição civil muito simples e podem se desdobrar, sem disputa de território, em tantas quantas forem as características de um grupo de servidores e até mesmo por órgãos a que se vinculem (é possível intuir a existência, por exemplo, de associação de analistas judiciários de tantos quantos sejam os Tribunais Federais, e isso apenas no Distrito Federal).

Nos termos do art. 5º, inc. XXI, e art. 8º, III, respectivamente, da Constituição, os sindicatos podem substituir e as associações podem representar seus filiados, por isso que para representar os seus associados, da associação se requer autorização, dela não necessitando o sindicato, porque haure da própria constituição essa legitimação processual incondicionada. 

O Supremo Tribunal Federal há muito estabeleceu a distinção entre substituição e representação em casos exatamente como o dos autos, de ação proposta por associação, firmando a necessidade, quanto à representação, de autorização do representando, conforme os seguintes e antigos arestos, verbis: 

LEGITIMAÇÃO ATIVA. ENTIDADE ASSOCIATIVA. AÇÃO ORDINÁRIA. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO  5º, XXI, da Constituição Federal.

- Reza o artigo 5º, XXI, da Constituição que “as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente”.  É esse dispositivo que está em causa, porquanto, na espécie, se trata de entidade associativa e de ação ordinária, o que afasta a aplicação do disposto no artigo 5º, LXX, ‘b”, e no artigo 8º, III, ambos da Carta Magna.

- A questão que aqui se coloca é a de saber se os termos “quando expressamente autorizadas” dizem respeito à previsão genérica, constante dos estatutos dessas entidades, da representação de seus associados em ações coletivas, ou se, ao contrário, exigem que haja autorização específica deles dada em assembleia geral ou individualmente.

- Ora, tratando-se como se trata de representação que não se limita sequer ao âmbito judicial pois alcança também a esfera extrajudicial, essa autorização tem de ser dada expressamente pelos associados para o caso concreto, e a norma se justifica porque, por ela, basta uma autorização expressa ou individual ou coletiva, inclusive, quanto a esta, por meio de assembleia geral, sem necessidade, portanto, de instrumento de procuração outorgada individual ou coletivamente, nem que se trate de interesse ou direito ligados a seus fins associativos.

Recurso extraordinário não conhecido.

(Recurso Extraordinário nº 223.151-9/DF, relator: Ministro MOREIRA ALVES, 1ª Turma, julgado em 15/06/99)

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA: LEGITIMAÇÃO: ENTIDADE DE CLASSE. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. C.F., art. 5º, XXI. I. - Porque a recorrente é entidade ou associação de classe, e porque tem-se, no caso, ação ordinária coletiva, é aplicável a regra do art. 5º, XXI, da C.F.: exigência de autorização expressa dos filiados. II. - Agravo não provido. (RE 225965 AgR, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 15/12/1998, DJ 05-03-1999 PP-00014 EMENT VOL-01941-05 PP-01036) 

Recentemente, a Suprema Corte reafirmou esse entendimento, no RE n. 573.232/SC, relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, relator para acórdão o Ministro MARCO AURÉLIO, cf. acórdão assim ementado:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial.

(RE 573232, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001) 

Como se pode ver, para o Supremo Tribunal Federal, a exigência de autorização do filiado à associação sempre foi de rigor, destacando o Ministro MARCO AURÉLIO, redator do acórdão, que os beneficiários da sentença são aqueles que autorizaram a associação a ingressar com a ação, e isso deve ser aferido consoante a lista nominal juntado à inicial, podendo-se concluir que essa situação – de beneficiário – deve ser ostentada pelo interessado pelo menos ao tempo da propositura da ação, e não depois, na execução; o tratamento jurisprudencial é diverso quando se cuida de substituição por sindicato. 

Dos votos proferidos pelos juízes da Suprema Corte, extraio a seguinte passagem do que dissera o Ministro LUIZ FUX:

Mas aqui, evidentemente, como a Constituição não traz expressões que não tenham significado, a própria Constituição Federal exige que as entidades associativas sejam expressamente autorizadas. E a doutrina processual sempre entendeu esse dispositivo como um dispositivo de prudência, porquanto uma pessoa fica submetida à coisa julgada em razão de uma ação proposta pela associação. Ainda que se possa afirmar que essa coisa julgada é in utilibus, aproveita se for boa e não aproveita se não for boa, a verdade é que a tese jurídica fixada numa ação coletiva tem uma eficácia prejudicial em relação às ações individuais. Ela dificilmente se modifica. Então, essa é a verdadeira razão de ser desse dispositivo: exigir essa autorização expressa.

E, aqui, no caso, além dessa distinção muito bem lançada por ambos os votos do Ministro Marco Aurélio e do Ministro Teori, há uma outra que é mais evidente ainda, quer dizer, o associado que não estava no processo, e a sentença se referiu aos associados que venceram a causa, um não associado, um não vencedor da causa promove a execução de um título formado não em favor dele.

Na hipótese dos autos, como se sabe, constitui matéria cognoscível de ofício, porque atinente a pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, a saber, a qualidade de representante da autora da ação, que depende da autorização dos interessados para demandar em seu prol direitos individuais – e não da categoria ou da classe -, ainda que homogêneos e que por isso mesmo são por eles disponíveis. 

Para a impetração de mandado de segurança coletivo, tal autorização é desnecessária (inc. LXX, b), porque aí se cuida de ação voltada para a defesa de interesse metaindividual, não disponível por nenhum associado individualmente, por isso que na defesa de interesse coletivo não há necessidade de autorização, estando a associação legitimada em nome próprio a defender interesse alheio.

E nesse sentido o próprio Supremo Tribunal editou as Súmulas ns. 629 (a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destes) e 630 (a entidade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da respectiva categoria)

Porém, a defesa coletiva do direito individual, de origem comum, não transmuda sua natureza, de individual para coletivo, pois este pertence ao grupo e não pode ser individualmente disponível, como sucede com o direito individual. A doutrina refere-se ao direito homogêneo como acidentalmente coletivo, cuja defesa pode ser realizada coletivamente, em atenção aos princípios da economia e da celeridade processuais. 

A defesa coletiva de direito ou interesse individual, como se dá na espécie, em que o direito é do militar ou do pensionista e não do grupo ou da categoria a que pertence, integrando o seu patrimônio jurídico, não lhe desnatura a natureza. TEORI ZAVASCKI ensina que a qualificação de homogêneos não desvirtua essa sua natureza, mas simplesmente os relaciona a outros direitos individuais assemelhados, permitindo a defesa coletiva de todos eles, pois quando se fala em defesa coletiva o que se está qualificando é o modo de tutelar o direito, o instrumento de sua defesa (defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos, Revista de Informação Legislativa n. 127, 1995, p. 84).

O que se tem aqui é a defesa coletiva de um direito individual, de origem comum (omissiva ou comissiva), na definição do inc. III do art. 81 do Código de Defesa do Consumidor, mas que não perde essa sua natureza, porque jamais poderia ser caracterizado como direito coletivo, porque não é transindividual ou indivisível (inc. II do mesmo dispositivo legal), e essa defesa coletiva é exercida por uma associação civil, que não tem a prerrogativa de sindicato, e que, portanto, deve munir-se da respectiva autorização.  

A partir da referida decisão da Suprema Corte, a distinção entre sindicato e associação foi realçada e já não há dissenso quanto à necessidade de que as associações sejam devidamente autorizadas para propositura de demanda de direito disponíveis, ainda que homogêneo.

Citem-se, nesse sentido, os seguintes arestos, do Superior Tribunal de Justiça, por suas duas turmas especializadas em servidores públicos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO COMO REPRESENTANTE DOS ASSOCIADOS.  ILEGITIMIDADE DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO QUANDO  AUSENTE  A AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS E A LISTA DESTES JUNTADA À INICIAL. OS LIMITES DA EXECUÇÃO SE FIXAM PELO DECIDIDO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DO ALCANCE DA  COISA  JULGADA.  REPERCUSSÃO  GERAL: RE 573.232/SC. RESSALVA  DO  PONTO  DE  VISTA DO RELATOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

(...) 

4.  Esta Corte entendia que o Sindicato ou a Associação, como substitutos processuais, detinham legitimidade  para  defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados  e  de  autorização  expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos  autos  de  ação  coletiva  deveria beneficiar todos os integrantes  da  categoria,  e  não  apenas  aqueles  que na ação de conhecimento   demonstrem   a  condição  de  filiado  do  autor  (Ag 1.153.516/GO,   Rel.   Min.   MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  DJe 26.4.2010).

5.  Entretanto, o  STF,  no  específico  caso  das Associações, por ocasião  do  julgamento do RE 573.232/SC, sob o regime do art. 543-B do  CPC,  entendeu  que  as  balizas  subjetivas do título judicial, formalizado  em  ação  proposta  por  associação,  é  definida  pela representação  no  processo  de conhecimento, presente a autorização expressa  dos  associados e a lista destes juntada à inicial. 6. Não se  pode  deixar de reconhecer, porém, que a expansão da eficácia da decisão  judicial  reconhecedora  de  direitos subjetivos traria, de imediato,  inegáveis  benefícios  à  totalidade  dos  componentes da entidade  promotora  da  ação, além de evitar o ajuizamento de novas demandas,  coletivas  ou  individuais, sob a invocação do precedente transitado   em   julgado   que  favoreceu  parte  do  universo  dos integrantes  da  agremiação. Contudo, a orientação jurisprudencial é claramente  adversa  a esse entendimento, não sendo possível, diante disso divergir dessa diretriz.

(...)

(EDcl no AgRg no AREsp 135.054/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 23/05/2017)

RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022. OFENSA NÃO CONFIGURADA. ASSOCIAÇÕES DE CLASSE E SINDICATOS.  REPRESENTAÇÃO.  AUSENCIA  DE  AUTORIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.

(...)

2.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orientava-se no sentido  de  que  as  associações  de classe e os sindicatos possuem legitimidade ativa ad causam para atuar como substitutos processuais em  Ações  Coletivas,  nas fases de conhecimento, na liquidação e na execução, independentemente de autorização expressa dos substituídos e de juntada da relação nominal dos filiados.

3.  O STF, reconhecendo a repercussão geral da matéria, apreciou e julgou  o RE 573232/SC, de rel. do Min. Ricardo Lewandowski, relator para  Acórdão  Min.  Marco Aurélio, pacificando-se no sentido de que "As  balizas  subjetivas  do  título  judicial,  formalizado em ação proposta  por  associação, é definida pela representação no processo de  conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial".

4. Dessa forma, em adequação de entendimento, merece ser reformada a decisão recorrida, alinhando-a à orientação do STF, a fim de afastar a legitimidade ativa da recorrente para a propositura da ação.

5.  Recurso Especial  da  Fazenda  Nacional  provido, prejudicado o Recurso Especial da Associação Recorrida.

(REsp 1667644/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017) 

Portanto, diante da orientação da Suprema Corte, que tem por atribuição manter a higidez e a supremacia da Constituição, cuidando-se exatamente de questão desse jaez, é indeclinável que se pronuncie a ilegitimidade ativa do pretenso beneficiário.

A condição de associado ao tempo da propositura da ação e a lista anexa 

Além dessa orientação firmada, no sentido de que as associações, ao representarem seus filiados, necessitam de autorização individual ou assemblear, nesse último caso com a lista dos beneficiários, há outra questão a ser resolvida, que é a da necessidade da condição de associado ao tempo da propositura da ação, nos termos do art. 2º-A da Lei n. 9.494, de 1997, na redação que lhe dera a Medida Provisória n. 2.180-35, de 2001. 

Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal também decidiu no sentido de que essa condição de associado deve estar presente ao tempo da propositura da ação, conforme o seguinte aresto, adotado no regime de repercussão geral:  

EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial. 

(RE 612043, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-229 DIVULG 05-10-2017 PUBLIC 06-10-2017)  

Em matéria de interesse de servidor público, como na hipótese dos autos, desde que proposta a ação já se sabia quem tinha ou não tinha direito a essa ou àquela vantagem, de modo que a ação poderia ter sido proposta por cada servidor individualmente, ou em litisconsórcio, ou seus direitos poderiam ser buscados por uma entidade de classe, mas sabendo-se quem, desde logo, poderia ser o beneficiário. 

Decidiu-se no referido RE que a associação só poderia ingressar com a ação em favor dos seus filiados ao tempo da propositura da ação, conforme lista que deveria ou se fez anexar à petição de ingresso, na redação que a MP n. 2.180-35 conferiu ao art. 2º-A da Lei n. 9.494, de 1979, alteração que foi objeto de amplo debate na Suprema Corte. 

Por essa razão, os servidores que não eram associados à autora, ao tempo do ajuizamento da ação, não poderiam ser por ela representados, até porque associação é a reunião de pessoas em torno de um objetivo comum, conforme art. 53 do Código Civil: constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. E a Constituição assegura a plena liberdade de associação, independentemente de autorização estatal, desde que para fins lícitos, assegurado por igual o direito de recesso, conforme art. 5º, incs. XVII a XXI.  

Desse modo, só os filiados ao tempo da propositura da ação e que se encontrem arrolados em lista própria (fls. 17/136 do processo originário), e que tenham autorizado a associação a propor a ação, individualmente ou em assembleia específica (fl. 13 do processo originário), são os beneficiários da sentença.

Portanto, deve ser mantida a sentença de extinção da execução ajuizada por ou em favor de exequentes que não constam da relação inicial, visto que apenas aqueles que autorizaram expressamente, à época, a propositura da ação de conhecimento, têm legitimidade para a ação de execução.

Da modulação da decisão em regime de repercussão geral

Registra-se, mais uma vez, que no RE n. 573.232/SC, o Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, da Carta da República encerra representação específica, não alcançando previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial.

(RE 573232, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001)

De qualquer modo, não foi modulada a referida decisão do Supremo Tribunal Federal.
No RE 612043/PR, o STF também decidiu no sentido de que essa condição de associado deve estar presente ao tempo da propositura da ação, conforme o seguinte aresto, adotado no regime de repercussão geral: 

EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista apresentada com a peça inicial.

(RE 612.043-PR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-229 DIVULG 05-10-2017 PUBLIC 06-10-2017)

Também aqui não houve modulação dos efeitos, tendo sido expressamente rejeitados os Embargos de Declaração que se interpuseram para esse fim, lavrando-se a seguinte ementa: 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS – ESCLARECIMENTO. Uma vez surgindo necessidade de prestar-se esclarecimento, cumpre prover os embargos declaratórios, sem conferir-lhes efeito modificativo. EMBARGOS DECLARATÓRIOS – MODULAÇÃO DO PRONUNCIAMENTO. Descabe modular pronunciamento quando ausente alteração de jurisprudência dominante – artigo 927, § 3º, do Código de Processo Civil. 

(RE 612.043-ED/PR – Paraná, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, julgamento 06/06/2018, Tribunal Pleno)
Do voto do relator, Ministro MARCO AURÉLIO, destaco:

Ao apreciar a questão, o Tribunal procedeu à interpretação da Constituição Federal para assentar que a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, constantes da relação juntada à inicial do processo de conhecimento.

Surgem impróprios os pedidos de modulação dos efeitos do acórdão. Trata-se de instituto voltado a situações excepcionalíssimas, reservada a aplicação quando verificada alteração de jurisprudência dominante, considerados o interesse social e a segurança jurídica, nos termos do artigo 927, § 3º, do Código de Processo Civil. Descabe cogitar de atribuição de eficácia prospectiva, particularmente em processos de índole subjetiva, dando-se o dito pelo não dito para salvar-se situações concretas conflitantes com a Lei Maior.

(...)

No que se refere ao argumento alusivo a possíveis títulos executivos já alcançados pela preclusão maior nos quais adotada óptica contrária à firmada pelo Supremo, cuida-se de tema a ser discutido no âmbito de cada processo individualmente, não se revelando motivo suficiente para o acolhimento da modulação postulada.

Portanto, o Supremo Tribunal Federal nas decisões sob o signo da Repercussão Geral adota solução subjetivamente abrangente e vinculativa aos juízos e tribunais, exatamente porque considera relevante a questão do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassam os interesses subjetivos da causa (art. 543-C, § 1º, do CPC/1973; art. 1.035, § 1º, do CPC atual), de modo que, nesses casos, os efeitos da decisão poderão ser modulados, na hipótese de alteração de sua jurisprudência, e no interesse social e da segurança jurídica (art. 927, § 3º, do CPC atual). 

Aqui, o Tribunal, porque não houve alteração da sua jurisprudência – e só poderia ser a dele, evidentemente, porque está posicionado no ápice da pirâmide judicial -, não modulou os efeitos da decisão, que se aplica a todos os casos, sob pena de o Tribunal inverter essa pirâmide, modulando ao seu talante decisões da Suprema Corte.

A lista anexada à petição inicial da ação ordinária (limitação subjetiva)

Na hipótese dos autos, a Associação ingressou com a ação de conhecimento, de rito ordinário, e declinou na primeira folha da petição inicial o seguinte:

Primeiramente, deve-se destacar que os associados relacionados na presente ação restringem-se àqueles que não integram quaisquer das ações anteriormente propostas pela autora, não havendo, por conseguinte, nenhuma litispendência entre a presente ação e as ajuizadas pela associação em 20.04.94 (4ª Vara - nº 94.5495-5), em 29.08.95 (6ª Vara - nº 95.13851-4) e em 05.03.97 (8ª Vara - nº 97.5631-7). (destaquei)

Posteriormente, verificou-se, já no acórdão que julgou a apelação, que centenas de pessoas, expressamente nominadas no voto do relator, formalizaram termo de transação com o INSS, e em relação a elas foi decretado extinto o processo, sem resolução do mérito.

O que quero dizer com isso é que a ação foi proposta pela ANASPS em favor de pessoas expressamente indicadas em uma lista, e desses milhares de beneficiários da ação um grupo, bem expressivo, que estimo em várias centenas, foi excluído do processo, em razão de transação, de modo que a ação foi ajuizada em favor de pessoas certas, e não pode a execução desse título judicial ser proposta por, ou em favor, de pessoas que não se encontram nessa extensa lista. 

Admitir a execução em favor de pessoas não integrantes da lista, que foi apresentada pela própria interessada, e que, de logo, afirma que a ação não foi proposta em favor de associados que integram outras ações, mencionando-se os respectivos processos, viola, portanto, os limites subjetivos da coisa julgada.

Foi exatamente para evitar essa ampliação indevida de beneficiários de um título judicial que o Supremo Tribunal Federal adotou referidos acórdãos, cujas ementas estão acima transcritas, em regime de repercussão geral, não modulando os respectivos efeitos. 

Registro, por fim, que recentemente (28/03/2019) o Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.797.454-RJ, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, mencionando outros precedentes da própria Corte, adotou a mesma linha de orientação do Supremo Tribunal Federal, de cujo voto destaco o seguinte:

... ao reconhecer a ilegitimidade ativa do associado recorrente para propor a execução individual, por não constar da lista de filiados apresentada na inicial da Ação de conhecimento pela Associação, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Os honorários advocatícios

Tendo o recurso de apelação sido interposto contra sentença publicada na vigência do CPC de 2015, ou seja, a partir de 18/03/2016, incidem, no caso, as regras do novo CPC no que diz respeito à fixação dos honorários advocatícios, pela aplicação do princípio tempus regit actum.
A regra geral para fixação dos honorários advocatícios é de que a parte vencida deverá ser condenada entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação (art. 20, § 3º, do CPC/1973), do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º, do CPC/2015).

Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor foi muito baixo, os honorários advocatícios não se restringem a limites percentuais, devendo ser fixados com modicidade, consoante apreciação equitativa do juiz, observando-se o trabalho realizado pelo advogado, mas também os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos termos do art. 85, § 8º, do CPC/2015 (art. 20, §§ 3 e 4º, do CPC/1973).

O juízo de origem, na sentença, ao condenar os exequentes nos honorários advocatícios, fixou-os nos percentuais mínimos sobre o valor da execução, conforme dispõe o art. 85 do NCPC.

Assim, tratando a presente ação de matéria eminentemente de direito e de natureza repetitiva, devem os honorários, com base no § 8º do art. 85 do CPC de 2015 (art. 20, § 4º, CPC/73), ser fixados mediante apreciação equitativa do juízo, atendendo, ainda, os princípios da equidade e da razoabilidade.

Desse modo, deve ser parcialmente provida a apelação dos exequentes, tão somente para que os honorários advocatícios sejam fixados em R$ 1.000,00 (mil reais) para cada exequente.

Conclusão

Em face do exposto, dou parcial provimento à apelação dos exequentes, tão somente para fixar os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais) para cada exequente.

É como voto. 
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